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CIDADANIA NO BRASIL: TRAÇOS HISTÓRICOS E FRAGMENTOS 
CONCEITUAIS 
Marta Alves Santos1 
 
RESUMO: O presente artigo pretende contribuir para o debate sobre cidadania e seu 
percurso histórico no Brasil. Para tanto, busca sistematizar elementos conceituais e 
históricos que conformaram a dinâmica de constituição da cidadania no Brasil, focalizando 
as peculiaridades vivenciadas pelo país a partir do processo de industrialização. Enfatiza a 
instabilidade da cidadania brasileira, confrontada pelos desafios, avanços e retrocessos dos 
direitos civis, políticos e sociais na formação social e no desenvolvimento das relações entre 
Estado e sociedade no país em períodos distintos. 
Palavras-chaves: Estado. sociedade. cidadania  
 
Citizenship in Brazil: historical traits and conceptual fragments 
 
Abstract: This article aims to contribute to the debate on citizenship and its historical course 
in Brazil. Therefore, it seeks to systematize conceptual and historical elements that shaped 
the dynamics of constitution of citizenship in Brazil, focusing on the peculiarities experienced 
by the country from industrializing. Emphasizes the instability of the Brazilian citizenship, 
confronted by the challenges, advances and setbacks of civil, political and social in social 
formation and development of relations between state and society in the country in different 
periods. 
Keywords: State. society. citizenship 
Introdução: 
A definição conceitual de cidadania acompanha o desenvolvimento histórico 
das lutas por direitos travadas sob circunstâncias concretas correspondentes à 
dinâmica societária vivenciada por cada formação social. A sociedade cria o cidadão 
como abstração necessária na relação Estado/sociedade, fundamentando e 
legitimando o poder político estatal. O status de cidadão dado ao povo implica em 
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seguir uma pauta de direitos e deveres como legitimidade da igualdade humana e da 
participação na sociedade.  
Nesses termos, a construção da cidadania faz parte do processo 
no qual se estabelece uma determinada relação que dinamiza o papel do 
Estado e dos membros da sociedade. Portanto, não há um único referencial 
ou rumo a ser seguido para a construção da cidadania. No Brasil, suas 
peculiaridades, contradições e percurso histórico, econômico e social 
embutiram certa complexidade na construção da temática em questão, o que 
remete a um pensamento crítico sobre o processo da formação da cidadania 
a partir de configurações sociais específicas do país. 
A partir dessa perspectiva, este artigo pretende contribuir para a 
sistematização de elementos históricos e conceituais que demarcam a 
dinâmica de construção da cidadania na experiência brasileira, fazendo 
referência a aspectos sociais, políticos e econômicos que se entrelaçam 
nesse processo. 
 
1) Cidadania e modernidade: alguns elementos para debate 
As últimas décadas têm sido bastante férteis no que diz respeito ao debate 
em torno da cidadania. Em um contexto marcado por tentativas de reversão dos 
direitos sociais até então conquistados, como o que se vivencia nas sociedades 
capitalistas contemporâneas, a discussão sobre o status de cidadão adquiriu 
extrema relevância. Mas o que configura a noção de cidadania? Quais as polêmicas 
em torno dessa noção? Como elas surgem?  
Antes de realizar uma incursão histórica sobre essa noção, é preciso chamar 
atenção para o fato de que a definição de cidadania em termos conceituais é 
bastante complexa, na medida em que requer considerar o desenvolvimento 
histórico das lutas pelos direitos. Estes que emergiram da necessidade concreta 
correspondente às dinâmicas societárias ocorridas em cada formação social, 
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Autores como Tenório (2007) identificam que o conceito de cidadania teve 
origem remota, quando os profetas Isaías e Amós sustentavam a ideia de proteção 
aos despossuídos, principalmente, em defesa dos direitos individuais e sociais. As 
referências à origem da cidadania também se inscrevem nas primeiras 
manifestações de democracia, concretizada pelas cidades gregas e romanas. Na 
antiga Grécia, o status de cidadão era designado para aquele que era membro de 
uma comunidade política. O autor supracitado afirma que o pensamento sobre 
cidadania era dominado por uma devoção patriótica à cidade e, portanto, a coesão 
social era consolidada pela fidelidade à cidade-estado. No entanto, é preciso 
destacar que o sentido de cidadania grega pautava-se nas diferenças entre o reino 
da liberdade e da igualdade — restrita à polis grega e aos homens letrados de 
Atenas — em relação às atividades voltadas a suprir as necessidades, a reprodução 
e a sobrevivência. 
Foi com a emergência da modernidade que a noção de cidadania se 
modificou radicalmente e ganha ganhou grande expansão. Como chama atenção 
Arendt (1989), a modernidade implicou em uma ruptura com os antigos sistemas de 
classificação e estratificação social, provocando conflitos até então inéditos entre 
indivíduo e sociedade e entre as esferas pública e privada. A construção da nova 
ordem social se centra no trabalho como eixo fundante do processo de produção e 
reprodução das relações sociais e não pode ser dissociada do conjunto de 
revoluções que ganharam destaque ao longo dos séculos XVII e XVIII.  
Nesse contexto, o homem é inscrito enquanto sujeito social e animal político. 
Surgiu, nesse período, uma concepção de cidadania baseada na igualdade do 
homem enquanto indivíduo, construindo um novo conceito na modernidade 
enquanto igualdade humana e de participação na sociedade a partir da aquisição de 
direitos. 
Um dos autores pioneiros na discussão da cidadania moderna é o sociólogo 
inglês T.H. Marshall. Sua obra Cidadania, classe social e status, publicada 
originalmente em 1949, aborda a emergência dos direitos de cidadania em 
sequência histórica. Para Marshall, a cidadania corresponde a uma medida de 
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aponta que os direitos civis (o reino das liberdades individuais: ir e vir, expressão, 
religiosa etc.) foram delineados no século XVIII; os políticos (direito ao voto, à 
representação e à organização em sindicatos e partidos políticos), instituídos no 
século XIX; e, por fim, os direitos sociais (direito à participação efetiva na distribuição 
da riqueza nacional), no percurso do século XX. Nesse sentido, o direito de 
cidadania na modernidade está inscrito em três esferas: civil, política e social, 
representando conquistas correspondentes às mudanças societárias de cada povo. 
Ou seja, nas palavras de Werneck Vianna (2005), a “cidadania, portanto, é um 
conjunto de direitos acumulados: direitos civis, políticos e sociais. Direitos cuja 
universalidade traduz igualdade, a despeito das desigualdades”. 
Apesar da perspectiva evolutiva adotada por Marshall, seu trabalho tem sido 
uma referência necessária à discussão sobre cidadania. Baseada nas análises 
desse autor, Ammann (2003, p. 120) enfatiza que a cidadania se torna um meio de 
superação das desigualdades sociais, mesmo que identifique uma tensão 
permanente entre o discurso da igualdade embutido no conceito de cidadania e a 
desigualdade existente numa sociedade de classes. A cidadania deve ser entendida 
como uma invenção imaginária essencial em torno do qual se dá o conflito social 
moderno. 
Nesses termos, a cidadania descreve os direitos e deveres vinculados à 
participação de uma unidade social, sendo comum a todos os membros.  Segundo 
Dahrendorf (1992, p. 47). “A cidadania é então um conjunto de direitos e obrigações 
para aqueles que se incluem na lista de membros”. 
É preciso, no entanto, salientar que a perspectiva de cidadania presente em 
Marshall não leva em consideração o aspecto conflitivo não cumulativo e tampouco 
linear dos direitos sociais.  Entende-se aqui que qualquer análise sobre a cidadania 
deve contemplar a centralidade da ação política, ou seja, a dinâmica de relação e 
intermediação de interesses e sujeitos sociais na arena decisória. 
O conceito de cidadania, portanto, não pode ser pensado de forma isolada 
do contexto histórico, político, social e das peculiaridades de cada formação social. 
No que diz respeito ao tema cidadania no Brasil, não podemos deixar de sinalizar 
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escravocrata. Isso fez com que a cidadania no Brasil se caracterizasse por um 
caráter de instabilidade e incompletude, como será abordado a seguir. 
 
2) Breve trajetória da cidadania na sociedade brasileira 
No Brasil, a trajetória da cidadania apresenta especificidades, pois ao 
proclamar sua independência de Portugal em 1822, nosso país herdou uma imensa 
dimensão linguística, cultural e religiosa, como também uma população analfabeta 
procedente de uma sociedade escravocrata com economia latifundiária. Tais 
aspectos não foram favoráveis à formação de uma sociedade cidadã. Nesse 
período, os direitos civis beneficiavam a poucos, os políticos abrangiam uma parcela 
muito restrita e os direitos sociais não se apresentavam, pois a assistência se 
encontrava à mercê da Igreja e da filantropia. 
Chegou-se ao fim do período colonial com a grande maioria da população 
excluída dos direitos civis e políticos e sem a existência de um sentido de 
nacionalidade. No máximo, havia alguns centros urbanos dotados de uma 
população aguerrida e algum sentimento de identidade regional. (CARVALHO, 
2011, p. 25) 
 
Carvalho (2011) destaca que até os anos de 1930 não havia no Brasil um 
povo organizado politicamente, pois a participação na política era restrita a 
pequenos grupos. Havia, portanto, uma cidadania negativa que fazia do Brasil uma 
sociedade com trajetória longa no que diz respeito à abrangência do conceito de 
cidadania dotado de direitos e deveres. 
A partir do ano de 1930 houve uma aceleração relacionada às mudanças 
sociais e políticas do país, o que significou um divisor de águas na história brasileira 
com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio. O período de 1930 a 
1945 representou um vasto avanço na legislação trabalhista e previdenciária, 
principalmente com a criação da Consolidação das Leis do Trabalho em 1943. 
Porém, nesse mesmo período os direitos políticos apresentaram um caminho mais 
complexo e instável, alternado por ditadura e regimes democráticos, o que  
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O período de 1930 a 19452 foi a fase de evolução dos direitos sociais, pois 
foi implementada a legislação trabalhista e previdenciária, como também, de 
organização sindical. Os trabalhadores foram enquadrados à sociedade por meio 
das leis sociais e não por sua ação sindical política. Logo, havia leis que proibiam as 
greves.3 Era o positivismo ortodoxo brasileiro4 assumido e seguido em suas regras. 
 
A constituição de 1934 consagrou a competência do governo para regular as 
relações de trabalho, confirmou a jornada de oito horas e determinou a criação 
de um salário mínimo capaz de atender às necessidades da vida de um 
trabalhador e sua família. O salário mínimo foi adotado em 1940. Em 1943 veio a 
Consolidação das Leis do Trabalho, uma codificação de todas as leis 
trabalhistas e sindicais do período (CARVALHO, 2011, p.113). 
 
Constata-se, assim, que o período de 1930 a 1945 foi marcado pelo avanço 
dos direitos sociais, pois incorporava a massa trabalhadora à política da época, 
ligando o cidadão em dependência com lealdade aos seus líderes. Portanto, a 
antecipação dos direitos sociais fazia com que os direitos fossem percebidos como 
um favor em troca de benefício, pois eram dependentes da ação do governo. 
Concretizava, assim, uma cidadania passiva, e receptora antes de ser 
reivindicadora. Instauraram-se no Brasil regulamentos corporativistas, transformando 
o governo federal no mais poderoso ator político do período. As normas 
corporativistas intensificaram e geraram novos recursos para o clientelismo no país. 
Durante o primeiro governo Vargas, destacaram-se no Brasil duas novas 
formas de relação Estado/sociedade: legislação corporativista e instituições 
corporativistas mescladas ao antigo clientelismo que beneficiava determinado 
grupos locais e estaduais. Essas formas de relação interagiam entre si e 
influenciaram o caminho da cidadania no país. (NUNES, 2010). 
                                            
2
 Período marcado pelo aprofundamento do modelo corporativista do Estado e por uma política 
favorável à industrialização. O Estado vê a necessidade de incorporar uma política de massa 
ampliando as bases de reconhecimento da cidadania do proletariado através de uma legislação social 
e sindical nesse período. Ver Carvalho (2011). 
3
 As leis de 1939 e 1943 proibiam as greves.  
4
  A corrente mais forte do positivismo brasileiro teve Augusto Comte como referência. Este pensador 
dizia que a meta principal da modernidade era incorporar o proletariado à sociedade capitalista por 
meio de medidas de proteção ao trabalhador e sua família. Assim, as ideias socialistas eram 
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Nesse período ocorreram também as regulamentações das profissões, a 
instituição da carteira de trabalho e dos sindicatos centralizados e regulados pelo 
Estado. Segundo Wanderley Guilherme dos Santos, esses fatos definiram o 
panorama para o rumo e definição da cidadania brasileira, configurando o que o 
autor denomina de cidadania regulada. 
A partir de 1946, destacou-se o avanço dos direitos políticos, principalmente 
com a promulgação da Constituição nesse mesmo ano, que manteve as conquistas 
sociais do período anterior e estendeu o voto a todos os cidadãos com mais de 18 
anos, homens ou mulheres. A Constituição consolidou, ainda, a justiça eleitoral, 
composta por um Tribunal Superior Eleitoral na capital federal e os tribunais 
regionais nas capitais do Estado. Só a partir desse ano que a participação eleitoral 
ganhou terreno, pois a participação da sociedade na política aumentou 
consideravelmente, tanto pelo lado das eleições quanto da ação política organizada 
por sindicatos, associações, entre outras instituições. 
É notável que o período entre 1946 e 1964 foi marcado pela ênfase dos 
direitos políticos no Brasil, pois houve eleições para Presidente da República, 
senadores, deputados federais, governadores, deputados estaduais, prefeitos e 
vereadores. Muitos partidos foram organizados e a política populista e nacionalista 
contava com o apoio dos trabalhadores e de sua instituição sindical, dos setores 
empresariais e intelectuais. A guerra fria, o petróleo e a política sindical e trabalhista 
foram as principais causas de alguns enfrentamentos políticos no período. 
A Petrobrás tornou-se símbolo do nacionalismo, do anti-imperalismo. A 
campanha por sua criação reuniu militares nacionalistas, estudantes 
universitários, líderes sindicais. Houve debates violentos, manifestações públicas 
e comícios, em que os principais vilões eram as companhias estrangeiras de 
petróleos (CARVALHO, 2011, p. 129). 
 
Com o exemplo da grande campanha estatal da Petrobras, houve nesse 
período de 1962 a 1964 um intenso movimento político marcado pelas várias greves 
e ameaças de greve, de natureza política. As categorias profissionais dos 
ferroviários, portuários, metalúrgicos, petroleiros estavam sempre presentes de 
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Estudantes também teve uma representação ímpar nesse período marcada pelo 
grande dinamismo e influência.  
Segundo Carvalho (2011, p. 138) as grandes mobilizações políticas 
impactaram as bases da sociedade. A Igreja Católica distanciara-se de uma postura 
mais rígida e apoiava os movimentos estudantis, de operários, de camponeses e de 
educação de base.  
Outro fato marcante que reforçou os direitos políticos no país foi o destaque 
das revoltas camponesas do século XX. Um movimento que começou no Nordeste 
em 1955 com as Ligas Camponesas e resultou na promulgação do Estatuto do 
Trabalhador Rural e 1963, estendendo ao campo a legislação social e sindical. 
A grande novidade, no entanto, veio do campo. Pela primeira vez na história do 
país, excetuando-se as revoltas camponesas do século XIX, os trabalhadores 
rurais, posseiros e pequenos proprietários entraram na política nacional com voz 
própria. O movimento começou no nordeste em 1955, sob o nome de Ligas 
Camponesas. Ganhou notoriedade com a adesão de um advogado e deputado 
com grande talento mobilizador, Francisco Julião. Sociedades civis, as Ligas 
escapavam à legislação sindical e, portanto, ao controle do Ministério do 
Trabalho. (CARVALHO, 2011, p. 138) 
 
O autor menciona, ainda, que, apesar das restrições a partir de 1945, houve 
avanço na participação do povo no âmbito da política que abarca eleições e ações 
de política organizada, seja em partidos, sindicatos, ligas camponesas, entre outras. 
O número de votantes aumentou significativamente, pois foram de 1,8 milhão em 
1930 para 12, 5 milhões no ano de 1960. Destaca que “em 1962, por exemplo, o 
eleitorado era de 18, 5 milhões, correspondente a 26% da população total. (2011, p. 
146). 
Havia, ainda nesse período, doze partidos nacionais, entre os quais os 
principais foram criados por Vargas: o PSD e o PTB, e outro que reunia a maioria da 
oposição: a UDN. Pesquisas de opinião pública realizada nesse período apontavam 
que 64% da população das capitais tinha preferência partidária, isto é, a maioria das 
pessoas acreditava que o sistema partidário era um dos principais instrumentos de 
representação política. Período que marca a ênfase nos direitos políticos no país 
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A fase que corresponde a 1964 até 1985 foi marcada por avanços e 
retrocessos dos direitos, pois o período de 1964 a 1968 no Brasil correspondeu a 
uma intensa atividade repressiva e até 1974 foram os anos mais obscuros da 
história do país, principalmente em relação aos direitos civis e políticos, pois o 
domínio dos militares efetivou uma intensa repressão política que atingiu os direitos 
civis e políticos. Foram cassados os direitos políticos pelo período de dez anos de 
um grande número de líderes políticos, sindicais e intelectuais e muitos sindicatos 
sofreram intervenção, o que resultou no desmantelamento de órgãos de movimentos 
operários.  
Temos ainda no início dos anos 1970 a introdução da censura prévia em 
jornais, livros e outros meios de comunicação e assim tudo estava sob o controle 
dos censores do governo. A censura de imprensa anulou a expressão da liberdade 
de opinião e os partidos eram regulados e submetidos ao governo. A liberdade do lar 
e da correspondência não existia e a integridade física era violada pela tortura.  
A nova ditadura que marcou o país de 1964 até 1974 estabeleceu um 
retrocesso aos direitos civis e políticos com a decisão dos militares de assumirem o 
poder. Após o golpe, notifica-se que os direitos civis e políticos foram 
significativamente atingidos com medidas de repressão que viabilizaram como 
instrumentos os atos institucionais. Foram usados vários mecanismos que frearam 
esses direitos, como o uso das cassações, aposentadoria forçada de funcionários 
públicos civis, intervenção junto aos sindicatos e a neutralização dos movimentos 
operários. 
No ano de 1968 muitas mobilizações ocorreram contra o governo, 
principalmente pelos movimentos de operários e estudantes que desencadearam 
greves e passeatas em grande escala em favor da democratização. No entanto, 
como represália, o governo editou o Ato Institucional nº 5 que atingia os direitos civis 
e políticos. 
Carvalho (2011) aponta que a censura à imprensa anulou a liberdade de 
opinião, os partidos políticos eram enquadrados pelo governo, os sindicatos estavam 
sob vigilância e possível ameaça de intervenção, as greves eram proibidas, as 
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controlava o julgamento dos crimes civis e ainda não existia a inviolabilidade do lar e 
da correspondência.  
Porém, na medida em que aniquilavam os direitos civis e políticos, o governo 
militar investia na expansão dos direitos sociais, principalmente com a unificação 
dos IAP’s (Instituto de Aposentadorias e Pensões) e a criação do Instituto Nacional 
da Previdência Social em 1966, o INPS. Nesse mesmo ano foi criado também um 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que funcionava como um seguro-
desemprego. 
 Em 1971 foi criado o Fundo de Assistência Rural (Funrural) que incluía os 
trabalhadores rurais na previdência. Outra modificação no campo social foi a 
incorporação das categorias até então excluídas da previdência: as empregadas 
domésticas e os autônomos. Em 1974 foi criado o Ministério da Previdência e 
Assistência Social como coroamento das políticas sociais no Brasil. 
Porém, esse retrocesso não impediu o movimento de abertura política em 
1978. O Congresso votou pelo fim da censura prévia no rádio e na televisão e 
restabelecimento de habeas corpus para crimes políticos. Houve a retomada dos 
movimentos de oposição e nesse mesmo período houve grandes greves que se 
estenderam a todo país.5 A presença dos sindicatos rurais era forte e crescia 
rapidamente, como também, os movimentos sociais urbanos. 
O auge da mobilização popular foi a campanha pelas eleições diretas em 
1984, sendo a maior mobilização histórica do país o que resultou no término dos 
governos militares no Brasil. 
Em relação aos direitos civis, os que haviam sido perdidos com o regime 
militar voltam à cena após 1985, pois foi restabelecido o respeito à liberdade de 
expressão, de impressa e de organização. A Constituição de 1988 incorporou a 
habeas data, que designa o acesso a informações existentes em registros públicos. 
Definiu o racismo e a tortura como crimes inafiançáveis. Ordena que o Estado 
                                            
5
 Em 1978, cerca de 300 mil operários estavam em greve. No ano seguinte, mais de três milhões de 
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proteja o consumidor na lei de 1990. Em 1996 foi criado o Programa Nacional de 
Direitos Humanos que previa medidas de proteção aos direitos. 
Contudo, notifica-se que os direitos civis no Brasil apresentam maior 
deficiência perante os outros direitos que constituem a cidadania. Deficiências 
presentes em termos de conhecimento, extensão e garantias. A falta de garantia dos 
referidos direitos apresenta-se, sobretudo, no que diz respeito à segurança 
individual, à integralidade física e ao acesso à justiça. 
Carvalho (2011) afirma que o acelerado crescimento das cidades 
transformou o Brasil em um país urbano, e em 2000, 81% da população se 
concentrava nas áreas urbanas. Tal fato fez com que a parcela da população que 
pudesse contar com a proteção da lei fosse extremamente pequena. O autor aponta, 
ainda, que do ponto de vista dos direitos civis, os cidadãos brasileiros podem ser 
divididos em três estratos sociais: uma elite privilegiada que Carvalho identifica 
como “os doutores”, que estão acima da lei e defendem seus interesses utilizando o 
poder econômico e social. Ao lado dessa elite, existe uma massa de cidadãos 
simples que estão submetidos ao código civil e pena aplicados de maneira parcial e 
incerta aos rigores e benefícios da lei. Esses cidadãos compõem a classe média 
modesta. E, finalmente, o autor aponta os cidadãos de terceira classe composta por 
uma população que vive na vulnerabilidade social das grandes cidades, 
trabalhadores urbanos e rurais não inseridos no mercado formal de trabalho que têm 
seus direitos civis ignorados, não protegidos pela lei. 
A Constituição de 1988 ampliou também os direitos sociais iniciados 
timidamente nos anos de 1930 a 1945 na era Vargas, como já mencionamos. A 
Constituição Cidadã fixou o Benefício de Prestação Continuada (BPC) referente na 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e introduziu a licença paternidade. 
Tivemos um progresso em relação à educação fundamental, peça essencial para a 
efetivação da cidadania. Mas esses avanços se deparam com a persistência da 
amplitude da desigualdade social que caracteriza o Brasil desde a época colonial e 
traz níveis exagerados de pobreza e miséria, dificultando a consolidação do status 
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Em relação aos direitos políticos a partir da Constituição de 1988, podemos 
dizer que esses apresentaram uma considerável expansão com a universalidade do 
voto, tornando-o facultativo ao analfabeto. A idade mínima para aquisição da 
capacidade civil e do direito do voto passa para dezesseis anos de idade e, assim, 
entre os dezesseis e os dezoito anos de idade o direito do voto torna-se facultativo. 
Após os dezoito anos de idade o voto continua sendo obrigatório. 
Houve também alguns avanços em relação à prática democrática, 
principalmente com o surgimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terras (MST) que representa a incorporação à política de uma parcela da população 
excluída devido aos grandes latifúndios. Esse grupo ganhou força e inseriu-se na 
arena política, contribuindo para a democratização do sistema. 
Em suma, a partir do exposto podemos registrar que a lógica cronológica 
dos direitos apontados por Marshall não é a mesma ordem que ocorre no Brasil. 
Identificamos que no caso brasileiro surgiram, primeiramente, os direitos sociais, 
implantados em um período conservador e ditatorial que suprimiu e negou os 
direitos políticos e civis. Em seguida vieram os direitos políticos com expansão do 
direito ao voto em período ditador, em que os organismos de representação política 
foram enquadrados no regime, tornado-se um instrumento figurativo no período. Em 
relação aos direitos civis ainda continuam inacessíveis a uma grande parcela da 
população. 
Vale ressaltar que a atual conjuntura — marcada por intensas 
transformações no mundo do trabalho via reestruturação produtiva e por mudanças 
da intervenção do Estado via políticas neoliberais — traz impactos negativos para a 
efetivação dos direitos em nosso país. O neoliberalismo aposta na redução do 
Estado e na autonomia do mercado com o desenvolvimento da cultura do consumo 
entre a população. Os direitos são tratados pelo capital como mercadorias e essa 
redefinição do papel do Estado implica perceber o princípio da universalização nos 
limites do consumo, dando origem à formação de dois tipos de cidadão: o cidadão 
consumidor e o cidadão pobre. 
Nesse sentido, uma das prerrogativas do grande capital, para fazer a sua 
reforma, é subtrair os direitos sociais e trabalhistas estabelecidos na 
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assistência aos pobres, coerente com sua proposta de privatizar e 
assistencializar a seguridade. (MOTA, 1995, p. 227) 
 
Essas transformações dificultam o caminho da efetivação da cidadania em 
nosso país, principalmente com a imensa desigualdade social que o Brasil 
apresenta, trazendo a violação dos direitos. Logo, a construção da cidadania no país 
encontra obstáculos, pois é um país marcado por intensa heterogeneidade e 
problemas sociais. Além disso, temos a supremacia do Estado marcado pelo 
clientelismo e corporativismo. 
A prática da cidadania depende da reativação da esfera pública com a 
organização da sociedade na democratização do poder, em que os indivíduos 
possam agir coletivamente e tomar decisões que sejam de interesse comum. Faz-se 
necessário, portanto, reverter a forma passiva com que se desenvolveu a cidadania 
no Brasil. Somente com a iniciativa popular e educação política se torna possível 
viabilizar a construção de uma cidadania ativa no Brasil. 
Considerações finais 
A partir do exposto, podemos afirmar que não há receita e molde para a 
construção da cidadania. Cada país tem sua formação social e pecularidades com 
que trilha sua própria trajetória. No Brasil, há uma ausência de ampla organização 
autônoma que favoreça os privilégios dos interesses corporativos. A representação 
política é atravessada por interesses individuais que torna a regulação da esfera 
pública truncada. O papel dos legisladores são muitas vezes intermediados por 
favores pessoais perante o executivo. 
Assiste-se uma instabilidade da cidadania brasileira que inscreve avanços, 
retrocessos, expectativas e mudanças ao longo do percurso histórico. Nosso país, 
com uma industrialização tardia, sofre impactos permanentes das conquistas dos 
países mais avançados e sob tais circunstâncias são pressionados a participar da 
esfera de produção e reprodução do capital, como também de protagonizar seu 
papel de regulador nas relações sociais, definindo direitos e deveres, isto é, os 
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Além disso, há uma gramática política brasileira composta pela conjugação 
entre clientelismo, universalismo e corporativismo, que cruza e permeia a sociedade 
(NUNES, 2000), sendo empregada por diversos atores sociais, dependendo do 
contexto em que se está situado. O clientelismo, o corporativismo e a burocracia 
nacional freiam a autonomia da sociedade e trazem desafios para construção de 
uma cidadania ativa brasileira. Vivenciamos uma cidadania inconclusa e instável, 
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